
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3268745 - SC 
(2026/0198087-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : EVERSON DIEGO BORGES LEWANDOWSKI 

ADVOGADO :
OSCAR  SEBASTIÃO  DE  AVILA  DA  TRINDADE  -
SC033213

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PARTICULAR.  AUTORIA

BASEADA  EM  OUTROS  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS

INDEPENDENTES  DO  RECONHECIMENTO  PREVISTO  NO

ART.  226 DO  CPP.  ELEMENTOS  INFORMATIVOS  DA  FASE

INQUISITIVA CONFIRMADOS EM JUÍZO.  REQUERIMENTO DE

PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. NULIDADE. PRECLUSÃO.

PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Por  ocasião  do  julgamento  do  HC  n.  598.886/SC  (Rel.  Ministro

Rogério  Schietti,  DJe  18/12/2020),  a  Sexta  Turma  deste  Tribunal

Superior  concluiu  que  a  inobservância  do  procedimento  previsto  no

art. 226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento

do suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo

se confirmado o ato em juízo.

2.  Mais  recentemente,  no julgamento do Tema Repetitivo n.  1.258,  a

Terceira Seção do STJ consolidou os entendimentos sobre a matéria e

firmou, entre outras, a seguinte tese: "Poderá o magistrado se convencer
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da  autoria  delitiva  a  partir  do  exame  de  provas  ou  evidências

independentes  que  não guardem relação de  causa  e  efeito  com o ato

viciado de reconhecimento". 

3.  Segundo consta  dos  autos,  o  réu reconheceu firma de documentos

falsificados. Ele falsificou documento particular com o intuito de obter

vantagem  indevida.  Para  tanto,  fez  uso  de  assinatura  e  de  dados  de

terceiro,  sem  autorização,  com  o  objetivo  de  fazer  transferência  de

propriedade de veículo.

4. No caso, a identificação do acusado decorreu de desdobramento das

investigações, mediante as quais se obteve a fotografia nítida do rosto do

agente  no  exato  momento  em  que  cometia  o  crime,  o  que  foi

corroborado  pelos  depoimentos  prestados  em  juízo  e  dispensa  o

reconhecimento formal previsto no art. 226 do CPP. Portanto, a despeito

do  procedimento  previsto  no  referido  dispositivo  legal,  houve  outras

provas,  independentes  e  suficientes,  produzidas  sob  o  crivo  do

contraditório e da ampla defesa, para, por si sós, fundamentar o decreto

condenatório.

5. Entende o STJ que "não se admite a nulidade do édito condenatório

sob alegação de estar  fundado exclusivamente em prova inquisitorial,

quando baseado também em outros elementos de provas levados ao crivo

do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 155.226/SP, relator Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  26/6/2012, DJe de  1/8/2012),

como na espécie.

6. Em homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade do ato

processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e

b)  não  vier  acompanhada  da  prova  do  efetivo  prejuízo  para  a  parte.

Importante  registrar  que  "A  jurisprudência  desta  Corte  evoluiu  para

considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem

prejuízo  e  estão  sujeitas  à  preclusão"  (RHC  n.  43.130/MT,  relator

Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/6/2016, DJe  de

16/6/2016). Também, compreende que, "Conforme o art. 571, I, do CPP,

eventual nulidade ocorrida até o encerramento da fase de instrução deve

ser  arguida  por  ocasião  das  alegações  finais,  sob  pena  de  preclusão"
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(AgRg no HC n. 870.078/RJ,  relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta

Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).

7. Ao asseverar a preclusão consumativa relativa à produção da prova

pericial – não requerida em alegações finais, mas em apelação – e ao

caracterizar  a  ausência  de  prejuízo  à  defesa,  pois  a  condenação  está

amparada em outras provas suficientes, o Colegiado estadual decidiu em

consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal.

8. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o não provimento

do  especial  interposto  com  fundamento  no  art.  105, III,  "a",  da

Constituição Federal  prejudica  o  exame do recurso  no ponto  em que

suscita divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao

mesmo dispositivo legal ou à mesma tese jurídica, como na hipótese em

análise.

9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 01 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3268745 - SC 
(2026/0198087-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : EVERSON DIEGO BORGES LEWANDOWSKI

ADVOGADO :
OSCAR  SEBASTIÃO  DE  AVILA  DA  TRINDADE  -
SC033213

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PARTICULAR.  AUTORIA

BASEADA  EM  OUTROS  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS

INDEPENDENTES  DO  RECONHECIMENTO  PREVISTO  NO

ART.  226 DO  CPP.  ELEMENTOS  INFORMATIVOS  DA  FASE

INQUISITIVA CONFIRMADOS EM JUÍZO.  REQUERIMENTO DE

PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. NULIDADE. PRECLUSÃO.

PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Por  ocasião  do  julgamento  do  HC  n.  598.886/SC  (Rel.  Ministro

Rogério  Schietti,  DJe  18/12/2020),  a  Sexta  Turma  deste  Tribunal

Superior  concluiu  que  a  inobservância  do  procedimento  previsto  no

art. 226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento

do suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo

se confirmado o ato em juízo.

2.  Mais  recentemente,  no julgamento do Tema Repetitivo n.  1.258,  a

Terceira Seção do STJ consolidou os entendimentos sobre a matéria e

firmou, entre outras, a seguinte tese: "Poderá o magistrado se convencer

da  autoria  delitiva  a  partir  do  exame  de  provas  ou  evidências
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independentes  que  não guardem relação de  causa  e  efeito  com o ato

viciado de reconhecimento". 

3.  Segundo consta  dos  autos,  o  réu reconheceu firma de documentos

falsificados. Ele falsificou documento particular com o intuito de obter

vantagem  indevida.  Para  tanto,  fez  uso  de  assinatura  e  de  dados  de

terceiro,  sem  autorização,  com  o  objetivo  de  fazer  transferência  de

propriedade de veículo.

4. No caso, a identificação do acusado decorreu de desdobramento das

investigações, mediante as quais se obteve a fotografia nítida do rosto do

agente  no  exato  momento  em  que  cometia  o  crime,  o  que  foi

corroborado  pelos  depoimentos  prestados  em  juízo  e  dispensa  o

reconhecimento formal previsto no art. 226 do CPP. Portanto, a despeito

do  procedimento  previsto  no  referido  dispositivo  legal,  houve  outras

provas,  independentes  e  suficientes,  produzidas  sob  o  crivo  do

contraditório e da ampla defesa, para, por si sós, fundamentar o decreto

condenatório.

5. Entende o STJ que "não se admite a nulidade do édito condenatório

sob alegação de estar  fundado exclusivamente em prova inquisitorial,

quando baseado também em outros elementos de provas levados ao crivo

do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 155.226/SP, relator Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  26/6/2012, DJe de  1/8/2012),

como na espécie.

6. Em homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade do ato

processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e

b)  não  vier  acompanhada  da  prova  do  efetivo  prejuízo  para  a  parte.

Importante  registrar  que  "A  jurisprudência  desta  Corte  evoluiu  para

considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem

prejuízo  e  estão  sujeitas  à  preclusão"  (RHC  n.  43.130/MT,  relator

Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/6/2016, DJe  de

16/6/2016). Também, compreende que, "Conforme o art. 571, I, do CPP,

eventual nulidade ocorrida até o encerramento da fase de instrução deve

ser  arguida  por  ocasião  das  alegações  finais,  sob  pena  de  preclusão"

(AgRg no HC n. 870.078/RJ,  relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta

Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).
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7. Ao asseverar a preclusão consumativa relativa à produção da prova

pericial – não requerida em alegações finais, mas em apelação – e ao

caracterizar  a  ausência  de  prejuízo  à  defesa,  pois  a  condenação  está

amparada em outras provas suficientes, o Colegiado estadual decidiu em

consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal.

8. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o não provimento

do  especial  interposto  com  fundamento  no  art.  105, III,  "a",  da

Constituição Federal  prejudica  o  exame do recurso  no ponto  em que

suscita divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao

mesmo dispositivo legal ou à mesma tese jurídica, como na hipótese em

análise.

9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

EVERSON  DIEGO  BORGES  LEWANDOWSKI interpõe  agravo

regimental  contra  decisão  monocrática  em  que  conheci  do  agravo  para  negar

provimento ao seu recurso especial.

Consta dos autos que o réu foi condenado, pela prática do crime previsto

no art. 298, caput, do Código Penal (falsificação de documento particular), a 1 ano,

4 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais 11 dias-multa. 

O  agravante  reitera  que  a  condenação  do  réu  foi  baseada  em

reconhecimento  ilegal,  realizado  em  desacordo  com  o  art.  226 do  CPP.

Reafirma  que  houve  insuficiência  probatória  e  fundamentação  exclusiva  em

elementos  informativos.  Reforça  que  foi  aplicado  indevidamente  o  instituto  da

preclusão à nulidade absoluta decorrente da não realização da perícia grafotécnica. 

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

I.  Art.  226 do  CPP  –  o  reconhecimento  de  pessoas  como  meio

probatório e o avanço da jurisprudência

Diz o art. 226 do CPP, no que interessa (grifei):

Art.  226.  Quando  houver  necessidade  de  fazer-se  o
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada
a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;
Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada,
se possível,  ao lado de outras que com ela tiverem qualquer
semelhança,  convidando-se  quem  tiver  de  fazer  o
reconhecimento a apontá-la;
[...]
IV -  do  ato  de  reconhecimento  lavrar-se-á  auto  pormenorizado,
subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao
reconhecimento e por duas testemunhas presenciais.

Esta  Corte  Superior  entendia, até  recentemente,  que  as  prescrições

contidas no referido dispositivo constituiriam "mera recomendação" e, como tal, o

seu eventual descumprimento não ensejaria nulidade da prova.

Rompendo  com  essa  posição  jurisprudencial,  a  Sexta  Turma  deste

Superior Tribunal, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel.

Ministro Rogerio  Schietti),  realizado  em  27/10/2020, conferiu  nova

interpretação ao  art.  226 do CPP,  a  fim de superar o antigo entendimento e

definir que o procedimento legal "não configura mera recomendação do legislador,

mas rito de observância necessária, sob pena de invalidade do ato". Estabeleceu-se

ali a necessidade de se anular qualquer reconhecimento formal – pessoal ou

fotográfico – que não siga estritamente o que determina o art. 226 do CPP, sob

pena de continuar-se a potencializar o concreto risco de graves erros judiciários.

No âmbito do Supremo Tribunal Federal,  a temática também tem se

repetido. Exemplificativamente, menciono o HC n. 172.606/SP (DJe 5/8/2019), de

relatoria  do  Ministro Alexandre  de  Moraes,  em  que,  monocraticamente,  se

absolveu  o  réu,  em  razão  de  a  condenação  haver  sido  lastreada  apenas  no

reconhecimento fotográfico realizado na fase policial.
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Ainda, há de se destacar que, em julgamento concluído no dia 23/2/2022,

a Segunda Turma da Suprema Corte deu provimento ao RHC n. 206.846/SP (Rel.

Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo reconhecido por fotografia

de maneira irregular. Na ocasião, o Ministro relator mencionou outros precedentes

do STF em sentido similar e, reportando-se ao que o STJ decidiu no HC n. 598.886/

SC, propôs a fixação de três teses, acolhidas à unanimidade pelo colegiado:

1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve
observar  o  procedimento  previsto  no  art.  226 do  Código  de
Processo  Penal,  cujas  formalidades  constituem  garantia  mínima
para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um
crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa.
2) A  inobservância  do  procedimento  descrito  na  referida
norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa
suspeita,  de  modo  que  tal  elemento  não  poderá  fundamentar
eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se
refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser
mantida,  se  fundamentada  em  provas  independentes  e  não
contaminadas.
3)  A  realização  do  ato  de  reconhecimento  pessoal  carece  de
justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de
verossimilhança,  a  autoria  do  fato  investigado,  de  modo  a  se
vedarem  medidas  investigativas  genéricas  e  arbitrárias,  que
potencializam erros na verificação dos fatos.

Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, esta Sexta Turma,

por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio

Schietti), avançou em relação à compreensão anteriormente externada no HC

n.  598.886/SC e  decidiu, à  unanimidade,  que, mesmo  se  realizado  em

conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal,

embora  seja  válido, não tem força probante  absoluta,  de  sorte  que  não pode

induzir,  por  si  só,  à  certeza  da  autoria  delitiva,  em  razão  de  sua  fragilidade

epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226

do CPP, o ato é totalmente inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma

suplementar,  nem para  lastrear  outras  decisões,  ainda  que  de  menor  rigor

quanto  ao  standard probatório  exigido,  tais  como  a  decretação  de  prisão

preventiva, o recebimento de denúncia e a pronúncia.

Pontuou-se, ainda, no referido julgado, que o reconhecimento de pessoas

é prova  cognitivamente  irrepetível,  porque  o  ato  inicial afeta  todos  os
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subsequentes e a sua repetição, mesmo que em conformidade com o art. 226 do

CPP, não convalida os vícios pretéritos.

Com  o  objetivo  de  minimizar  erros  judiciários  decorrentes  de

reconhecimentos equivocados,  a Resolução n.  484/2022 do CNJ incorporou os

avanços científicos e jurisprudenciais sobre o tema e estabeleceu "diretrizes para a

realização do reconhecimento de pessoas em procedimentos e processos criminais e

sua avaliação no âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º).

Mais  recentemente,  no  julgamento  do Tema  Repetitivo  n.  1.258,  a

Terceira Seção do STJ consolidou os entendimentos sobre a matéria e firmou as

seguintes teses:

1  -  As  regras  postas  no  art.  226 do  CPP  são  de  observância
obrigatória tanto em sede inquisitorial quanto em juízo, sob pena
de invalidade da prova destinada a demonstrar a autoria delitiva,
em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça
sobre o tema. O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido
não poderá servir de lastro nem a condenação nem a decisões que
exijam menor  rigor  quanto  ao  standard  probatório,  tais  como a
decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a
pronúncia.
2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do suspeito
para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda que a regra do
inciso II  do  art.  226 do CPP admita a mitigação da semelhança
entre  os  suspeitos  alinhados  quando,  justificadamente,  não
puderem ser encontradas pessoas com o mesmo fenótipo, eventual
discrepância  acentuada  entre  as  pessoas  comparadas  poderá
esvaziar  a  confiabilidade  probatória  do  reconhecimento  feito
nessas condições.
3 - O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida em
que  um  reconhecimento  inicialmente  falho  ou  viciado  tem  o
potencial de contaminar a memória do reconhecedor, esvaziando
de certeza o procedimento realizado posteriormente com o intuito
de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo procedimento
atenda os ditames do art. 226 do CPP.
4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a partir do
exame de provas ou evidências independentes que não guardem
relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento.
5  -  Mesmo  o  reconhecimento  pessoal  válido  deve  guardar
congruência com as demais provas existentes nos autos.
6  -  Desnecessário  realizar  o  procedimento  formal  de
reconhecimento de pessoas, previsto no  art. 226 do CPP, quando
não se tratar de apontamento de indivíduo desconhecido com base
na  memória  visual  de  suas  características  físicas  percebidas  no
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momento do crime, mas, sim, de mera identificação de pessoa que
o depoente já conhecia anteriormente.

Tecidas essas considerações, passo ao exame do caso concreto posto em

julgamento.

II. O caso dos autos

O  Tribunal  de  origem  empregou  os  seguintes  fundamentos,  no  que

interessa (fl. 156, grifei):

A defesa  aduziu  sobre  a  nulidade  do  procedimento  fotográfico,
porquanto se teria violado os termos do art. 226 do CPP já que foi
apresentada apenas uma única fotografia à vítima. Sem razão.
[...]
Ou seja, conforme visto, o reconhecimento em questão não se deu
por parte de testemunhas do delito, o qual, aí sim, deveria observar
os requisitos legais. Não se tratou de cotejar o acusado com outras
pessoas com características similares para fins de aferir o grau de
acerto/certeza  das  testemunhas/vítimas  que  o  apontaram  como
autor do crime.
O procedimento previsto no  art.  226 do CPP se presta para tais
casos de reconhecimento.
No caso, tratou-se de reconhecimento feito pela Polícia Civil -
Relatório de Investigação - a partir de foto encaminhada pelo
cartório  extrajudicial,  em  que  se  buscava  justamente
identificar quem seria o cidadão da foto.

Segundo  consta  dos  autos,  o  réu  reconheceu  firma  de  documentos

falsificados. Ele  falsificou documento particular com o intuito de obter vantagem

indevida. Para tanto, fez uso de assinatura e de dados de terceiro, sem autorização,

com o objetivo de fazer transferência de propriedade de veículo (fl. 89).

No caso, a identificação do acusado decorreu de desdobramento das

investigações,  mediante  as  quais  se  obteve  a  fotografia  nítida  do  rosto  do

agente no exato momento em que cometia o crime, o que foi corroborado pelos

depoimentos prestados em juízo e dispensa o reconhecimento formal previsto no

art.  226 do  CPP.  Portanto,  a  despeito  do  procedimento  previsto  no  referido

dispositivo legal, houve outras provas, independentes e suficientes, produzidas

sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, para, por si sós, fundamentar o

decreto condenatório.
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Com  efeito,  "não  se  admite  a  nulidade  do  édito  condenatório  sob

alegação de estar fundado exclusivamente em prova inquisitorial, quando baseado

também em outros  elementos  de  provas  levados ao crivo do contraditório  e  da

ampla defesa" (HC n. 155.226/SP, relator Ministro Og Fernandes,  Sexta Turma,

julgado em 26/6/2012, DJe de 1/8/2012), como na espécie.

III. Perícia grafotécnica

Extrai-se do acórdão que  "a tese de nulidade da sentença por ausência de

corpo  de  delito  via  perícia  grafotécnica  foi  não  conhecida  por  preclusão

consumativa, pois não foi levantada nas alegações finais, [...] e seu exame direto

implicaria supressão de instância" (fl.  179). Além disso, "ainda que não existam

provas diretas, o conjunto articulado de indícios submetidos e corroborados sob o

contraditório autoriza a condenação" (fl. 179).

Ao  asseverar  a  preclusão  consumativa  relativa  à  produção  da  prova

pericial – não requerida em alegações finais, mas em apelação – e ao caracterizar a

ausência de prejuízo à defesa, pois a condenação está amparada em outras provas

suficientes,  o  Colegiado  estadual  decidiu  em consonância  com a  jurisprudência

deste Superior Tribunal.

Com  efeito,  em  homenagem  ao art.  563  do  CPP,  não  se  declara  a

nulidade do ato  processual  se  a  irregularidade:  a) não foi  suscitada em prazo

oportuno e b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a

parte.  Importante  registrar  que  "A  jurisprudência  desta  Corte  evoluiu  para

considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem prejuízo e

estão sujeitas  à  preclusão" (RHC n.  43.130/MT, relator  Ministro Nefi  Cordeiro,

Sexta Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 16/6/2016). Também, compreende que,

"Conforme o art. 571, I, do CPP, eventual nulidade ocorrida até o encerramento da

fase  de  instrução  deve  ser  arguida  por  ocasião  das  alegações  finais,  sob  pena

de preclusão" (AgRg no HC n. 870.078/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).

IV. Dissídio jurisprudencial
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Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o não provimento do

especial interposto com fundamento no  art. 105, III, "a", da Constituição Federal

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial,

se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal  ou à mesma tese

jurídica, como na hipótese em análise.

V. Considerações finais

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

VI. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0198087-0 AREsp 3.268.745 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018062820168240079  082016002025356  082023001348002  
18062820168240079  50012956420238240057  82016002025356  
82023001348002

EM MESA JULGADO: 01/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVERSON DIEGO BORGES LEWANDOWSKI 
ADVOGADO : OSCAR SEBASTIÃO DE AVILA DA TRINDADE  - SC033213
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento particular

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERSON DIEGO BORGES LEWANDOWSKI 
ADVOGADO : OSCAR SEBASTIÃO DE AVILA DA TRINDADE  - SC033213
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

C5426415153808540=4551@ 2026/0198087-0  -  AREsp 3268745   Petição : 2026/0080264-8  (AgRg)
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